EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE E REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE ..........
"A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles." 
Art. 7° , § 1, da Convenção Mundial sobre os Direitos da Criança. "A maternidade e a infância têm direitos a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social." 
Art. XXV, § 2, da Declaração Universal dos Direitos do Homem.
FULANO (nome, qualificação e residência do menor), neste ato assistido por sua genitora BELTRANA (nome, qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, instrumento de mandato anexo - doc. 01, vêm à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 227, caput e § 6°, da Constituição da República, art. 1694 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como, nas Leis Federais nos. 8.560/92 e 5.478/68, propor a presente 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
C/C ALIMENTOS
contra CICLANO (nome, qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos:
I - DOS FATOS:
01. O investigante, nasceu em ...... de novembro de 1980, no Hospital Santa Isabel, nesta cidade de ......, fruto de um relacionamento amoroso existente entre a mãe do menor e o pretenso pai, coincidente com a data de sua concepção.
02. A genitora do INVESTIGANTE conheceu o INVESTIGANDO no primeiro semestre de 1979, quando este ainda era solteiro e havia sido aprovado no vestibular para a Faculdade de Odontologia e encontrava-se às vésperas do início de suas aulas.
03. Durante quase todo aquele ano, até os primeiros meses de 1980, eles se encontravam quase todos os finais de semana, oportunidades em que mantiveram relações sexuais.
04. O relacionamento foi muito além de uma aventura romântica, tanto é verdade, que em Agosto de 1979, quando o INVESTIGANDO completou dezoito anos de idade, a genitora do INVESTIGANTE presenteou-o com uma caneta personalizada. 
05. O referido romance perdurou até março de 1980, quando a genitora do INVESTIGANTE comunicou ao INVESTIGANDO o seu estado gravídico e este recusou-se a assumir a paternidade, dando por encerrado o relacionamento.
06. Após aproximadamente três anos do nascimento do INVESTIGANTE, sua mãe mostrou algumas de suas fotos ao INVESTIGANDO, e este, apesar de achar que retratava uma criança "linda", novamente recusou-se ao reconhecimento expontâneo.
07. Apesar de passados praticamente dezesseis anos é de fundamental interesse do INVESTIGANTE ver reconhecida a paternidade pelo INVESTIGANDO, cujo direito encontra total amparo constitucional, legal e moral. 
II - DAS RAZÕES MORAIS:
01. Inúmeras são as razões, não só de ordem legal "lato sensu", sobejamente citadas doravante na presente peça vestibular, mas também de ordem moral e psicológica, principalmente pelo efeito estigmatizador e traumático de viver todos esses anos sem a égide de um pai, um amigo, um conselheiro, um protetor e quiçá, do maior contribuinte para a formação de sua personalidade.
02. É um direito imprescritível, indisponível e irrenunciável, garantirá não só ao INVESTIGANTE a existência jurídica de um pai para a possibilidade de uma vida mais digna, mas, inclusive para as gerações descendentes do INVESTIGANTE e INVESTIGANDO, a garantia da convivência com um avô paterno.
III - DO DIREITO:
01. A ação de investigação de paternidade atualmente é também disciplinada pela Lei Federal n° 8.560, de 29 de Dezembro de 1992.
02. O artigo 227, parágrafo 6° , da Constituição da República, estabelece:
§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.
03. No que tange ao pedido de alimentos, o artigo 1695, caput, do Código Civil Brasileiro, prescreve:
Art. 1695 - São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.
04. Sendo assim, uma vez reconhecida a paternidade do INVESTIGANDO, cabe a condenação deste em alimentos, obrigação que lhe é inerente, segundo o disposto nos artigos 1694 e seguintes, do Código Civil Brasileiro.
05. Independentemente dos fatos e pormenores supra explicitados, a questão essencial é o dever legal de alimentar do INVESTIGANDO como conseqüência do reconhecimento da relação de parentesco-descendência.
06. Especialmente em virtude do imperativo disposto na Lei Nacional n° 5.478, de 25 de Julho de 1968, ex-vi dos deveres insculpidos nos arts. 229, da Constituição da República, arts. 396 e 397, ambos do Código Civil Brasileiro e nos princípios consubstanciados no Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA:
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO:
Capítulo VII - DOS ALIMENTOS
Art. 1694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
Art. 1696. O direito à prestação de alimentos é reciproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:
Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.
07. Ademais, na esfera criminal, perseverando em sua omissão mesmo após o reconhecimento da paternidade, sujeitar-se-á o INVESTIGANDO às sanções previstas no Art. 244, do Código Penal Brasileiro, na hipótese de abandono material, senão vejamos:
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO:
Capítulo III - Dos Crimes Contra a Assistência Familiar
Abandono material
Art. 244 - Deixar, sem justa causa, de prover à subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou valetudinário, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente enfermo:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no País.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada.
IV - DA DOUTRINA BRASILEIRA: 

01. Sob a visão do eminente FRANCISCO RAITANI, em sua obra "Prática de Processo Civil", vol. I, pág. 465, 1987, ensina:
"Nas legislações modernas, a investigação de paternidade transformou-se em uma instituição de ordem pública, que funciona automaticamente, de ofício, sempre que exista um filho sem pai conhecido. Por isso, grande número de legislações modernas aceitam este princípio, considerando que os poderes públicos têm o direito e o dever de interessar-se pelo filho ilegítimo até descobrir sua verdadeira filiação. Não há quem ignore que a ilegitimidade é fonte da origem de graves males sociais."
"O reconhecimento dos filhos naturais, estabelece o liame de parentesco entre estes e seus pais, gera importantes efeitos, principalmente no que diz respeito aos alimentos, à sucessão, ao pátrio poder e a guarda dos mesmos enquanto menores."
02. Outrossim, ORLANDO FIDA e J. B. TORRES DE ALBUQUERQUE, in "Investigação de Paternidade", 4ª Edição, 1987, pág. 61, lecionam: 
"... Diz a razão que aquele que vem ao mundo, pelo simples ato de nascer tem o direito à existência, e a Justiça proclama que tem obrigação de prover subsistência ao filho que chamou a vida. Se o filho nasce de união ilegítima, nem por isso deixa de existir o vínculo de sangue entre ele e os que o geraram. Fechar os olhos à ação de pai, e somente reconhecer o parentesco materno, aos filhos naturais, como fazia o Direito Romano anterior às Novellas, é absurdo e injusto. Absurdo porque se o amor sexual que prende dois seres, a lei que, nas relações naturais, não se vê se não a mãe, imagina uma concepção unilateral para a qual a mulher contribui sozinha, sem o concurso do homem. Injusto, porque sendo a culpa dos dois, escusa um dos co-autores, e faz recair a responsabilidade, precisamente sobre a mulher, que de ordinário, dispõe de menos recursos que o homem. ...".
V - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS DAS PARTES E DO VALOR DA PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA NECESSÁRIA:
01. A genitora do investigante na função de supervisora na empresa ........, inscrita no CNPJ sob n° ......, situada nesta cidade, à rua ..........., bairro ......., percebe mensalmente brutos em torno de R$ 600,00 (seiscentos reais).
02. Muito pelo contrário, o INVESTIGANDO atualmente numa das profissões liberais mais rentáveis e que segundo informações via contato telefônico com membro da direção de uma importante cooperativa de trabalho odontológico, um odontologista com quinze anos de ofício, em clínica particular numa cidade como ........, deve faturar pelo menos de 7 a 8 mil reais por mês. Ressaltando, que no caso do profissional ser especialista, a exemplo dos endodontistas, ortodontistas, implantodontistas e periodontistas, o patamar pode ser ainda maior.
03. Assim sendo, utilizando-se aquele diapasão, pode-se presumir que o INVESTIGANDO percebe no mínimo R$ 6.000,00 (seis mil reais) por mês, ou seja, praticamente dez vezes o valor percebido pela genitora do investigante, uma vez que o mesmo é cirurgião-dentista estabelecido há pelo menos 15 (quinze) anos, com consultório particular próprio em sociedade com sua esposa, também cirurgiã-dentista, à rua ......., n° ......., bairro da ......., CEP ......, fones: ....., desta forma, possuindo o mesmo, plenas condições de contribuir para o sustento do investigante.
04. Por mais de dezenove anos, a genitora do INVESTIGANTE arcou sozinha com o sustento de seu filho, na busca incessante de proporcionar-lhe uma vida confortável, sempre no limite de suas possibilidades, tentando provar para si mesma e para seus entes próximos a sua independência, ainda que a base de muito suor, como resposta frente à omissão do INVESTIGANDO.
05. Atualmente, em decorrência da grave recessão econômica brasileira, causadora do desemprego ou da manutenção da vaga de trabalho em troca de menores salários, orgulhos à parte, a genitora do INVESTIGANTE encontra-se em situação financeira que não lhe permite arcar sozinha com as despesas de sustento do mesmo, inclusive, em razão de sua fase de adolescência, bem como, de proporcionar ao seu filho uma educação de nível superior ou preparatória para o seu ingresso na Universidade, condição fidalga do filho de um doutor da saúde e membro ordeiro da sociedade blumenauense.
06. É óbvio que o INVESTIGANDO, de forma alguma, argüirá em sua defesa, a existência de interesse meramente material na pretensão jurídica, porque se assim fosse, a presente ação teria sido aforada há mais de uma década atrás.
07. O INVESTIGANTE atualmente desempregado, necessita para o seu sustento, principalmente para o pagamento das despesas atuais de alimentação, educação no ensino médio do Colégio ...... = mensalidade de R$ 130,00 (cento e trinta reais), material escolar, assistência médica pela Unimed = mensalidade de R$ 43,00 (quarenta e três reais) e inclusive "odontológica", lazer (ex.: cinema, teatro, televisão a cabo, praia, shopping e etc.), transporte escolar, vestuário e demais encargos de sua manutenção, uma pensão alimentícia equivalente a 04 (quatro) salários mínimos, atualmente em R$ 544,00 (quinhentos e quarenta e quatro reais).
VI - DO PEDIDO:
Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:
a) A citação do Investigando, através de Oficial de Justiça, para, querendo, vir contestar a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e confissão, ressaltando-se que o mesmo deverá ser citado no local onde exerce sua profissão liberal, ou seja, à rua ....., n° ....., bairro ........, CEP ........., fones: .........;
b) LIMINARMENTE, a fixação dos alimentos provisórios no valor de 04 (quatro) salários mínimos, devendo serem pagos diretamente à genitora do investigante ou através de depósito bancário em conta corrente a ser oportunamente informada, e que ao final deverão ser convertidos em definitivos, regulamentando-se a obrigação alimentar decorrente da paternidade comprovada e reconhecida;
c) No MÉRITO, a procedência dos pedidos consignados na presente ação, a fim de que seja reconhecida e judicialmente declarada a paternidade do investigante, atribuindo ao INVESTIGANDO os deveres e direitos fundados na relação de pátrio poder, condenando-o no pagamento das custas judiciais, honorários advocatícios à base usual de 20% (vinte por cento) sobre o valor dado à causa e demais cominações legais, na forma do art. 20, do Código de Processo Civil;
d) Após o trânsito em julgado, seja oficiado o Cartório de Registro Civil desta Comarca a fim de que se proceda a competente alteração no registro do investigante, consignando-se o patronímico do Investigando a ser acrescentado ao nome do investigante, bem como, os nomes dos avós paternos;
e) A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente a ouvida pessoal do investigando, sob pena de confesso, em audiência a ser designada por este MM. Juízo, bem como, a documental inclusa, a inquirição de testemunhas a serem arroladas oportunamente, pericial (incluindo exame DNA) e os demais meios probantes que se fizerem necessários ao deslinde do feito;
f) a intimação do ilustre representante do Ministério Público, para que se manifeste e acompanhe o feito até o seu final, sob pena de nulidade, ex-vi dos arts. 82, incisos I e II, 84 e 246, todos do Código de Processo Civil.
Dá à presente causa, o valor de R$ 6.528,00 (seis mil, quinhentos e vinte e oito reais).
Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do advogado

Nº da OAB

VII - ANEXOS:
a) Procuração Ad Judicia - doc. 01;

b) Fotocópia autenticada da Certidão de Nascimento do INVESTIGANTE - doc. 02;

c) Fotocópia autenticada da carteira de identidade do INVESTIGANTE - doc. 03;

d) Fotocópia autenticada da carteira de identidade e CPF da genitora do investigante - doc. 04;

e) Fotocópia autenticada da Certidão de Nascimento da genitora do investigante - doc. 05;

f) Fotocópia do recibo de pagamento de salário da genitora do investigante - doc. 06.
 

 

